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ADMINISTRATIVO e  PROCESSUAL
CIVIL – Apelação – Ação Civil Pública –
Improbidade administrativa – Ex-Prefeito
-  Denuncia  fundada  em  acórdão  do
Tribunal de contas do Estado da Paraíba
– Manifestação por escrito por advogado
constituído  –  Procuração  nos  autos  -
Recebimento  da  inicial  -  Ausência  de
publicação  do  despacho  –  Citação  do
promovido  -   Não  intimação  das
advogadas  - Revelia  decretada  –
Julgamento  antecipado  da  lide  –
Condenação – Irresignação – Preliminar
de nulidade em decorrência da ausência
de intimação das patronas do promovido
- Rejeição. 

-  O  Judiciário  brasileiro   vem
enveredando  pelos  caminhos  do
prestígio  do  processo,  com  vistas  a
eliminar  despachos  e  procedimentos
desnecessários, que atrasam e não raras
vezes  se  eternizam na  justiça,  fazendo
com que o jurisdicionado se decepcione
com  o  resultado  do  acionamento  do
Estado para  proteger  o  seu  direito,  em
razão do longo tempo que podem durar
as ações. Assim, a orientação doutrinária
e  jurisprudencial  que  dominam  os
grandes autores e a jurisprudência pátria
na atualidade é no sentido de que devem
ser  aproveitados  todos  os  atos  do



processo, só os anulando ou retornando-
os a fases anteriores, nos casos em que
restar comprovada evidente ilegalidade e
que dela resultar prejuízo para a parte.

- Não havendo  defeito na citação e não
se  vislumbrando  prejuízo  para  a  parte,
quanto à não intimação das advogadas
do promovido, em relação ao despacho
de recebimento da inicial, não há que se
falar  em  nulidade  da  ação,  eis  que
resgatado  o  direito  de  defesa  com  a
citação válida.

ADMINISTRATIVO e  PROCESSUAL
CIVIL – Apelação – Ação Civil Pública –
Improbidade administrativa – Ex-Prefeito
-  Denuncia  fundada  em  acórdão  do
Tribunal de contas do Estado da Paraíba
– Condenação  –  Pena  aplicada  sem
considerar  recursos  impetrados  junto  à
Corte  Estadual  de  Contas,  que  excluiu
algumas das irregularidades lançadas no
rol constante da inicial.

-  Se  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado,
autor  do  Acórdão  que  serviu  de  base
para  a  fundamentação  da  Ação  Civil
Pública  por  Improbidade  Administrativa,
ao julgar pedido de reconsideração dele
conheceu  e  julgou  parcialmente
procedente  para  excluir  do  rol  de
irregularidades  algumas  anteriormente
apontadas,  deve  o  magistrado,  quando
da  prolação  de  sentença  condenatória,
ater-se aos princípios da razoabilidade e
da proporcionalidade.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos de apelação cível acima identificados.

Decidem,  em  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à
unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, dar provimento parcial ao
recurso, nos termos do voto do relator e da súmula de fl. 2137.

                                        Inconformado com a sentença de fls. 2083/2089,
prolatada pelo eminente Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Patos



que, nos autos da ação civil pública por improbidade administrativa que lhe
moveu o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, da qual saiu
condenado  a ressarcir ao erário de Santa Terezinha-PB a importância de
R$206.584,98 (duzentos e seis mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e
noventa e oito centavos), além da suspensão dos direitos políticos por 08
(oito) anos, pagamento de multa civil no importe de R$23.200,00 (vinte e
três mil e duzentos reais) e dano moral difuso no valor de R$10.000,00 (dez
mil reais) em favor do Fundo Estadual de Reparação de Interesses Difusos
Lesados, tudo acrescido de juros de m ora desde o evento danoso, de 1%
(um  por  cento)  ao  mês  e  correção  monetária  pelo  INPC,  desde  o
ajuizamento da ação, até o efetivo paragamento, sendo que sobre a multa
civil e os danos morais difusos incidem juros de 1% (um por cento) ao mês
e  correção  monetária  pelos  mesmos  índices,  a  partir  da  prolação  da
sentença,  interpôs apelação cível,  com vistas  à  modificação do julgado,
JOSÉ AFONSO GAYOSO FILHO interpôs apelação cível,  estribado  nas
razões de fls. 2093/2104

Aduz,  em  preliminar,  a  nulidade  da
sentença, pela incidência de cerceamente do direito de defesa e ofensa ao
princípio  do  contraditório,  consubstanciado  no  fato  de  não  haver  o
magistrado condutor do processo intimado as advogadas do recorrente, da
decisão que recebeu a petição inicial, mesmo já havendo procuração nos
autos desde a apresentação da manifestação escrita.

Afirma,  ainda,  que  as  patronas  do
apelante  só  vieram  a  tomar  conhecimento  dos  atos  posteriores  à
apresentação da defesa preliminar, com a publicação da sentença, e que a
omissão do Juízo em não proceder à intimação das advogas causou graves
prejuízos à defesa do apelante,eis que acabou condenado à revelia. Tais
ocorrências no curso do processo, afirma o apelante, feriram o dispositivo
do  art.  17  da  lei  nº  8.429/92,  por  não  observar  o  rito  processual  ali
estabeleido.

No mérito, alegam as razões que, depois
de  apresentado  pedido  de  reconsideração  da  decisão  do  Tribunal de
Contas do Estado da  Paraíba,  exarada no  processo do qual  resultou  a
condenação na esfera judicial, a Corte  Estadual  de Contas acolheu suas
razões e considerou sanadas as irregularidades anteriormente apontadas e
que, embasaram  a condenação,  remanescendo apenas aquelas que não
chegam a caracterizar atos de improbidade administrativa, pois desprovidas
dos elementos dolo ou culpa a caracterizá-los.

Pede o acolhimento da preliminar,  para
anular a sentença e, no mérito, o provimento do apelo.

Intimado, o Ministério Público atuante na
4ª Vara da Comarca de Patos, autor da ação, apresentou contrarrazões às
fls. 2.107/2.115, pugnando pelo improvimentodo apelo.



Com  vista  dos  autos,  a  douta
Procuradoria de Justiça, às fls. 2123/2129, opinanou pelo não provimento
do recurso.

É o relatório.

V O T O 

Extrai-se dos autos, que JOSÉ AFONSO
GAYOSO  FILHO,  ex-Prefeito  do  Município  de  Santa  Terezinha-PB,  foi
denunciado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, com
base em Acórdão do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, pela prática
de atos de improbidade administrativa, consubstanciados na constatação
de que o ex-alcaide dispensou indevidamente licitação; obteve vantagem
ilícita com diárias em excesso; violou os princípios da legalidade, aplicando
a menor verbas do FUNDEF e deixou de reter  o Imposto de Renda na
Fonte dos pagamentos que realizou, durante o exercício de seu mandato,
tudo com esteio na Lei nº 8.429/92.

Condenado,  recorreu,  arguindo  a
preliminar de nulidade da ação, por ausência de intimação das advogadas
do apelante, sob o argumento de que já havia procuração nos autos. 

É cediço que o Judiciário brasileiro  vem
enveredando  pelos  caminhos  do  prestígio  do  processo,  com  vistas  a
eliminar despachos e procedimentos desnecessários, que atrasam e, não
raras vezes, se eternizam na justiça, fazendo com que o jurisdicionado se
decepcione com o resultado do acionamento do Estado para proteger o seu
direito,  em razão do longo tempo que podem durar  as ações.  Assim, a
orientação doutrinária e jurisprudencial que dominam os grandes autores e
a  jurisprudência  pátria  na  atualidade  é  no  sentido  de  que  devem  ser
aproveitados todos os atos do processo, só os anulando ou retornando-os a
fases anteriores, nos casos em que restar comprovada evidente ilegalidade
e que dela resultar prejuízo para a parte.

A preliminar não merece acolhida. É que,
analisando  a  disposição  do  art.  17,  da  Lei  nº  8.429/92,  observa-se  o
seguinte:

Art.  17.  A ação  principal,  que terá  o rito  ordinário,  será
proposta  pelo  Ministério  Público  ou  pela  pessoa  jurídica
interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida
cautelar.

        § 6o  A ação será instruída com documentos
ou  justificação  que  contenham  indícios
suficientes da existência  do ato de improbidade
ou com razões fundamentadas da impossibilidade
de  apresentação  de  qualquer  dessas  provas,
observada  a  legislação  vigente,  inclusive  as
disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do Código



de Processo Civil. (Incluído pela Medida Provisória nº
2.225-45, de 2001)

§ 7o  Estando  a  inicial  em devida  forma,  o  juiz
mandará  autuá-la  e  ordenará  a  notificação  do
requerido, para oferecer manifestação por escrito,
que  poderá  ser  instruída  com  documentos  e
justificações,  dentro  do  prazo  de  quinze
dias. (Incluído  pela  Medida  Provisória  nº  2.225-45,  de
2001)

§ 8o  Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de
trinta dias, em decisão fundamentada, rejeitará a
ação,  se  convencido  da  inexistência  do  ato  de
improbidade,  da  improcedência  da  ação  ou  da
inadequação  da  via  eleita. (Incluído  pela  Medida
Provisória nº 2.225-45, de 2001)

§ 9o  Recebida a petição inicial, será o réu citado
para apresentar contestação.

§ 10.  Da  decisão  que  receber  a  petição  inicial,
caberá agravo de instrumento.

Como  se  vê,  a  lei  não  faz  referência  à
necessidade  de  intimação  da  parte  ou  de  seus  advogados,  do  despacho  de
recebimento da inicial.  Na verdade, determina apenas que “recebida a petição
inicial (§ 9º), será o réu citado para apresentar contestação”. 

Ora,  a  finalidade  da  citação  é  dar
conhecimento  ao  réu  da  ação  contra  si  ajuizada.  Logicamente,  se  ele
espontaneamente  comparece  antes  de  ser  citado,  não  há  mais
necessidade  de  se  efetuar  a  citação,  valendo  tal  comparecimento  para
suprir a falta de citação, que não mais se justificará. Basta se verificar que o
art. 154 do Código de Processo Civil, prescreve que: " Os atos e termos
processuais  não  dependem  de  forma  determinada  senão  quando  a  lei
expressamente a exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro
modo, lhe preencham a finalidade essencial."...

No caso presente,  o réu, teve contra si
um despacho de recebimetno da inicial de uma ação civil pública por ato de
improbidade administrativa. Após o despacho de recebimento, deve o juiz,
independente de qualquer  outro  ato,  determinar  a citação do promovido
para apresentar contestação, como ocorreu neste processo.

À  fl.  2070,  o  magistrado  assim
despachou, verbis:

“As  alegações  insertas  na  defesa  preliminar
constituem  matéria  a  ser  apreciada  quando  do
julgamento do mérito, razão por que, por estarem
preenchidos os requisitos legais, havendo indícios
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suficientes  da  prática  do  ato  de  improbidade
apontado, não sendo o caso de improcedência do
pedido vestibular, não tendo a defesa preliminar
denotado qualquer motivo que enseje a rejeição
da  exordial  e  sendo  via  eleita  adequada,
RECEBO  petição inicial, oque faço com suporte
no art. 17, § 9º, da Lei nº 8.429/92.
Cite-se o promovido para, querendo,  apresentar
contestação, no prazo de quinze dias (art. 12 do
CPC), para integrar a lide. 

Ainda  que  haja  a  previsão  legal  de
cabimento de agravo de instrumento do despacho que recebe a inicial de
ação civil pública, o que ensejaria a necessidade de  sua publicação, sua
inobservância  não  implica,  necessariamente,  em  nulidade  processual,
porquanto  a  fase  seguinte,  que sucede a um procedimento  formal  sem
grandes consequências para o processo, no caso a citação, esta sim, se
não observada quanto a ela as formalidades da lei, implica nulidade e na
não existência do processo, eis que este só se instala efetivamente com o
ato, que é a notícia do judiciário relativa à existência de uma ação contra
parte.

Logo,  como não  há  defeito  na  citação,
não se vislumbrando prejuízo para a parte,  quanto à não intimação das
advogadas  do  promovido,  em relação  ao  despacho  de  recebimento da
inicial, eis que resgatado o direito de defesa com a citação válida, rejeito a
preliminar.

No  mérito,  assiste  razão  em  parte  ao
recorrente.

É  que,  em  se  tratando  de  ação  de
improbidade administrativa fundada em relatório e acórdão do Tribunal de
Contas do Estado da Paraíba, que analisou e emitiu parecer contrário à
aprovação da prestação de contas do apelado durante o exercício de 2002,
há necessidade imperativa de que o magistrado se atenha às provas dos
autos,  cotejando-as  e  comparando-as  com  os  termos  da  inicial  e,  ao
mesmo tempo, com os argumentos e provas da defesa, de forma a, em
caso de condenação, como foi o caso, que a pena não ultrapasse os limites
previstos na lei e que não fuja daquilo que consta do caderno processual.

Observe-se  que  o  magistrado,
considerando  presentes  os  elementos  ensejadores  da  procedência  do
pedido, assim o julgou, ou seja, procedente, para condenar o réu nas penas
insertas  na  Lei  nº  8.429/92,  uma  vez  convencido  da  existência  do  ato
ímprobo e da autoria que recai sobre o ex-gestor.

Entretanto,  ao aplicar  a pena,  esquceu-
se  o  nobre  magistrado de  dosá-la  dentro  dos  parâmetros  estabelecidos
pela lei. Isto, porque sendo a única prova dos autos o Acórdão do TCE-PB,



não se pode afastar do seu conteúdo, na ausência de qualquer outro fato
ou instrumento de prova nos autos, que possa ensejar condenação mais
grave.

Analisando a sentença, em cotejo com as
provas coligidas durante a instrução, conclui-se,  sem sombra de dúvida,
que a única prova válida dos autos são os Acórdãos nºs APL-TC 41/2004 e
APL-TC nº 276/2004, ambos publicados no Diário Oficial de 09.06.2004 (fls.
1933/1941). 

Indispensável  lembrar  que  ambos  os
julgados da Corte de Contas supra mencionados foram objeto de pedido de
reconsideração, que restou conhecido e parcialmente provido, afastando-se
do rol de irregularidades algumas de caráter financeiro, que autorizam, no
mínimo a revisão das penas aplicadas, para torná-las mais próximas do
princípio  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  nos  termos  das
disposições da Lei nº 8.429/92.

De  uma  leitura  rápida  do  acórdão  nº
119/2007,  fls.  1943/1947,   conclui-se  que  restaram  como  motivos  do
manejo  da  inicial,  renovando-se  a  observação  quanto  à  origem  das
apurações,  que são as provas fornecidas pelo  próprio  TCE-PB, eis  que
outras não chegaram a ser produzidas durante a instrução, houve alteração
das irregularidades, remanescendo várias, mas sem conteúdo financeiro,
eis que não se provou prejuízo ao erário quanto às mesmas.

A sentença  considerou  como  valores  a
serem ressarcidos ao erário municipal, o total das despesas realizadas sem
procedimento licitatório,  embora o acórdão não se refira a tal  obrigação.
Não poderia ser diferente, pois eventuais irregularidades no procedimento
licitatório não podem ser consideradas preliminarmente como prejuízo aos
cofres municipais, se não houve apuração quanto à realização dos serviços
ou  compras  contratados,  ou  se  houve  superfaturamento  ou  desvio  dos
serviços, valores ou produtos adquiridos. Na verdade, a Corte de Contas
considerou, como não poderia deixar de ser, irregularidades passíveis de
aplicação de multa, mas não de ressarcimento ao erário, não passando,
assim, de conclusão do Ministério Público autor da ação. 

Todavia, o douto magistrado, ao prolatar
a  sentença  recorrida,  determinou  o  ressarcimento  ao  município,  da
importância de R$206.584,98 (duzentos e seis mil, quinhentos e oitenta e
quatro  reais  e  noventa  e  oito  centavos),  resultante  do  somatório  das
despesas realizadas sem as formalidades insertas na Lei nº 8.666/93, mais
R$23.200,00 (vinte e três mil e duzentos reais), referente às diárias que o
apelante recebeu e, ainda, dano moral difuso, da ordem de R$10.000,00
(dez mil reais).



Ora,  o  acórdão  da  Corte  Estadual  de
Contas  apontou  como  irregular,  mas  não  determinou  a  devolução  da
importância referente às diárias, exatamente por não haver provado quais
as  diárias  seriam  irregulares,  mas  apenas  que  houve  irregularidades,
comparados com os valores relativos à remuneração do recorrente.

Ademais,  a  Lei  nº  8.429/02  não  prevê
entre as penas comináveis aos atos nela tratados, a aplicação ao ex-gestor,
de dano moral difuso, mas apenas o pagamento de multa civil atrelado ao
valor  dos  danos  causados.  Senão,  veja-se  a  redação  do  artigo  que
disciplina as penas comináveis aos agentes ímprobos:

Art. 12.  Independentemente das sanções penais,
civis  e  administrativas  previstas  na  legislação
específica,  está  o  responsável  pelo  ato  de
improbidade sujeito às seguintes cominações, que
podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
de acordo com a gravidade do fato: (Redação  dada
pela Lei nº 12.120, de 2009).

I  -  na  hipótese  do  art.  9°,  perda  dos  bens  ou
valores  acrescidos  ilicitamente  ao  patrimônio,
ressarcimento  integral  do  dano,  quando houver,
perda da função pública,  suspensão dos direitos
políticos de oito a dez anos, pagamento de multa
civil  de  até  três  vezes  o  valor  do  acréscimo
patrimonial e proibição de contratar com o Poder
Público  ou  receber  benefícios  ou  incentivos
fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente,
ainda  que por  intermédio de pessoa jurídica da
qual  seja  sócio  majoritário,  pelo  prazo  de  dez
anos;

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral
do  dano,  perda  dos  bens  ou  valores  acrescidos
ilicitamente  ao  patrimônio,  se  concorrer  esta
circunstância, perda da função pública, suspensão
dos  direitos  políticos  de  cinco  a  oito  anos,
pagamento  de  multa  civil  de  até  duas  vezes  o
valor  do  dano  e  proibição  de  contratar  com  o
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos
fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente,
ainda  que por  intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário,  pelo prazo de cinco
anos;

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral
do  dano,  se  houver,  perda  da  função  pública,
suspensão dos  direitos  políticos  de três  a  cinco
anos, pagamento de multa civil de até cem vezes
o valor da remuneração percebida pelo agente e
proibição  de  contratar  com o Poder  Público  ou
receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
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intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, pelo prazo de três anos.

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas
nesta  lei  o  juiz  levará  em conta  a  extensão  do
dano causado, assim como o proveito patrimonial
obtido pelo agente.

Ora,  ainda  que  esteja  o  magistrado
autorizado a analisar os fatos constantes das peças inicial e de defesa, não
pode ir além do que lhe autoriza a lei. Não havendo previsão de dano moral
difuso, não está o magistrado autorizado a condenar o ex-alcaide a pagá-lo,
sob pena de nulidade da sentença.

Assim, por estes e outros argumentos, a
sentença, no que se refere à condenação, deve ser mantida. Entretanto, no
que se refere à aplicação da pena, deve ser reformada.

Com base em tais fundamentos, rejeito a
preliminar e, no mérito, dou provimento parcial ao recurso para, reformando
parcialmente a sentença, nos seguintes termos:

Por não haver o autor da ação logrado
provar o prejuízo ao erário, decorrente da realização de despesas sem a
observância dos preceitos da Lei nº 8.666/93; bem como o real prejuízo
causado aos cofres municipais pelo recebimento de diárias, que resultaram
em valores acima de 50% da remuneração do apelante, mas sem identificar
o  “quantum”  foi  excesso;   bem  como  a  análise  do  TCE-PB,
consubstanciada no julgamento que resultou no Acórdão nº 119/2007, que
acolheu como sanadas as irregularidades quanto aos valores relativos à
assessoria administrativa na elaboração de projetos e à assessoria jurídica
no acompanhamento de ações que tramitam fora da comarca,  deixo de
determinar ressarcimento ao erário.

Pela prática das irregularidades relativas
à inobservância  das Leis  nº 8.666/93 e 4.320/64 e outras  que regem a
gestão  de  recursos  públicos,  todas  de  natureza  grave,  ainda  que  não
comprovado  alcance  ou  enriquecimento  ilícito,  aplico-lhe  as  seguintes
penalidades:

a) Suspensão dos  direitos  políticos pelo
prazo de 08 (oito) anos;

b) Pagamento de multa civil,  no importe
de 02 (duas) vezes o que recebia o apelante,  a  título de subsídio  pelo
exercício do cargo de Prefeito Municipal,  a ser apurado em liquidação de
sentença;



c)  proibição  de  contratar  com  o  Poder
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual  seja
sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Sobre  a  condenação  em  multa  civil,
incidem juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, e correção monetária,
pelo  INPC,  a  partir  da prolação da sentença,  por  analogia  à  súmula nº
362/STJ, até o efetivo pagamento.

Sem  condenação  em  honorários
advocatícios (art. 128, § 5º, II, “a”, da Constituição Federal).

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. Participaram do
julgamento, o Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho, relator,
Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o
Excelentíssimo Senhor Doutor José Ferreira Ramos Júnior, Juiz convocado,
com  jurisdição  plena,  em  substituição  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento o Excelentíssimo
Senhor Doutor Walberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

          Aluizio Bezerra Filho
                                                Juiz de Direito Convocado - Relator
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